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Ex.mos. Senhores

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Provedor de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República;
C/c

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 17-12-2010
N.Refª n.º 134/apd/10

Outras referências anteriores
Lisboa, 13-10-2010

N.Refª n.º 93/apd/10

Lisboa, 10-10-2010

N.Refª n.º 92/apd/10

Lisboa, 26-09-2010

N.Refª n.º 81/apd/10

Assunto: Prevenção da tortura em meio prisional 
O Estado português é signatário da convenção da ONU contra a tortura e, por essa via, obrigou-se a investigar e prevenir, na medida das suas possibilidades, maus tratos, tratamentos degradantes e tortura perpetrados sob a sua responsabilidade directa ou indirecta, nomeadamente no campo da colaboração com entidades suspeitas de poderem ser coniventes com actos que possam cair na alçada de tal convenção.

A Procuradoria-geral da República faz constar entre as prioridades da sua política o combate à tortura.

Salvo melhor opinião, nem as obrigações do Estado português acima referidas nem o respeito das prioridades impostas à Procuradoria-geral da República estão acauteladas nos despachos reproduzidos em anexos 1 e 2. Face à denúncia de casos de vitimação de presos a Procuradoria decide delegar a responsabilidade da investigação na Direcção Geral dos Serviços Prisionais, cuja incompatibilidade com tal desempenho nos parece óbvia e evidente, a menos de uma desconfiança cega nos denunciantes – entregues assim a quem não foi capaz de evitar os actos de que reclamam ou, eventualmente, aos respectivos algozes – já que confiança nos serviços prisionais, a haver, teria de ser decidida na altura da não subscrição da convenção da tortura, pois é essa mesma que prescreve a surpresa da inspecção como uma regra mínima de eficácia na inspecção das prisões.
Efectivamente, ao ler o conteúdo do anexo 3 fica evidente o modo de proceder da direcção geral em questão. Perante a acusação de abuso sexual de visitas a uma cadeia, tendo identificado dois casos em que tal acusação eventualmente possa fazer sentido, entendeu ser dispensável recolher depoimentos das eventuais vítimas e não dispensou o elogio da acção eventualmente abusiva da guarda em causa.
É claro que a Procuradoria também poderia resistir a aprofundar a investigação. Infelizmente, escrevem as ONG´s internacionais interessadas na temática das torturas, os Estados ocidentais têm manifestado complacência – nalguns casos pública conivência e incentivo – perante o fenómeno da tortura. Sabemos que em Portugal o Ministério Público tem estado disponível para perseguir denunciantes de alegações de tortura. De certa maneira, as mensagens recebidas e reproduzidas em anexo são apenas uma confirmação do que a ACED já tem experiência noutros casos. Nem por isso prescindimos de reclamar publicamente contra as práticas que nos parecem indignas das responsabilidades do Estado português e manifestamente ao arrepio da política de prioridades de investigação atribuída pelo Estado à Procuradoria-geral da República.

A Direcção
Anexo 1

-----Mensagem original-----
De: Helena Coelho [mailto:Helena.Coelho@pgr.pt] Em nome de Mail da Procuradoria
Enviada: sexta-feira, 12 de Novembro de 2010 16:34
Para: Antonio.Dores@iscte.pt
Assunto: Procº 27/2010 ' 11' - Lº E - motim Pinheiro da Cruz faz desaparecer recluso
Exmº. Senhor

António Pedro Dores

Reportando-me à exposição datada de 13 de Outubro de 2010, dirigida a esta Procuradoria-Geral da República, tenho a honra de informar V. Exa. que a mesma foi enviada ao Exmº Senhor Director-Geral dos Serviços Prisionais.

Com os melhores cumprimentos.

PEL'A CHEFE DO GABINETE 

O Assessor

(Emílio Sampaio Correia)

-----Original Message-----

From: António Pedro Dores [mailto:Antonio.Dores@iscte.pt] 

Sent: quarta-feira, 13 de Outubro de 2010 12:55

To: António Pedro Dores

Subject: motim Pinheiro da Cruz faz desaparecer recluso
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"UM OUTRO MUNDO É POSSÍVEL",UMA OUTRA justiça É POSSÍVEL
 

Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 13-10-2010

N.Refª n.º 93/apd/10

Assunto: motim Pinheiro da Cruz faz desaparecer recluso

A esposa de Bubacar Silé, preso em Pinheiro da Cruz com o nº 43, foi alertada para um motim que estará ainda a decorrer em Pinheiro da Cruz. Foi informada de que o seu marido, algemado, foi barbaramente espancado - como muitos outros - com bastões e choques eléctricos. Terá sido assistido num hospital. Ao contrário de outros presos que entretanto regressaram à prisão, o marido não regressou. Constou que irá ser transferido ou já foi transferido, não se percebendo se essa informação é real ou serva para encobrir alguma informação mais desagradável.

A esposa do recluso pediu informações à cadeia, tendo conseguido chegar à fala com a educadora do seu marido. Queixa-se de ter sido atendida com sobranceria e arrogância, tendo a educadora recusado identificar-se ao telefone bem assim como dar qualquer informação.

Naturalmente a família está inquieta e deseja saber o que se passa com Silé. Não tem é forma de proceder, dado o sigilo do Estado face à situação.

A ACED pede às autoridades que sejam ponderados os procedimentos em situações semelhantes com respeito pelos direitos das pessoas, tanto no interior como no exterior das cadeias, o que parece não ser o caso no relato que nos foi transmitido.

A Direcção

Anexo 2

-----Mensagem original-----
De: Helena Coelho [mailto:Helena.Coelho@pgr.pt] Em nome de Mail da Procuradoria
Enviada: sexta-feira, 12 de Novembro de 2010 16:38
Para: Antonio.Dores@iscte.pt
Assunto: Procº 27/2010 '9' - Lº E - greve de fome em Caxias 
Exmº. Senhor

António Pedro Dores

Reportando-me à exposição datada de 10 de Outubro de 2010, dirigida a esta Procuradoria-Geral da República, tenho a honra de informar V. Exa. que a mesma foi enviada ao Exmº Senhor Director-Geral dos Serviços Prisionais.

Com os melhores cumprimentos.

PEL'A CHEFE DO GABINETE 

O Assessor

(Emílio Sampaio Correia)

-----Original Message-----

From: António Pedro Dores [mailto:Antonio.Dores@iscte.pt] 

Sent: domingo, 10 de Outubro de 2010 15:48

To: António Pedro Dores

Subject: greve de fome em Caxias 
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"UM OUTRO MUNDO É POSSÍVEL",UMA OUTRA justiça É POSSÍVEL
 

Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 10-10-2010

N.Refª n.º 92/apd/10

Assunto: greve de fome em Caxias 

Carlos Gouveia está actualmente preso em Caxias. Faz greve de fome há 22 dias, desde que, segundo alega, foi filmada a cena preparada pelo GISP para o obrigar a limpar a cela através do uso de choques de tazers, no que aparentou ser uma experiência de que ele terá sido a cobaia.

O próprio ficou estupefacto com tal actuação que se dispensou de classificar, talvez por parecer ser demasiado óbvia e oficial a tortura.

Conforme referiu, dirigiu-se-nos para que produzíssemos queixa na esperança de conseguir ultrapassar o castelo de silêncios para onde o remeteram. Estigmatizado como recluso perigoso ou problemático, dos 11 anos de cadeia que já cumpriu, 6 anos tem estado quase ininterruptamente em regime de segurança, a tal situação de castigo informal a critério de quem possa ter poder para tal. Passou por várias prisões, um mês aqui e outro ali lá lhe permitem viver no regime fechado normal. Mais cedo que tarde voltam a mete-lo em regime e segurança com pretextos diversos mas falsos, embora sem razões de queixa de nenhum guarda ou funcionário que com ele lide diariamente. A verdadeira razão será o estigma que o persegue, faz seis anos, de ser um preso indesejável. Os responsáveis sabem que ele reage ao facto de estar em regime de segurança e provocam a situação para justificar a sua saída do estabelecimento e da respectiva alçada. O périplo terá sido de Caxias para Coimbra, para Paços de Ferreira e agora de volta a Caxias. 

Faz greve de fome contra o tratamento de tazer a que foi sujeito, que quer ver julgado. Faz greve de fome contra a perseguição e o jogo do empurra que faz dele um joguete nas mãos das bruxas, independentemente do comportamento que tenha. Preferiria trabalhar, se pudesse, mas não o deixam.

Foi contra isso que decidiu sujar a cela com os próprios excrementos para reclamar respostas que tem pedido a várias entidades, incluindo a Procuradoria-geral da República através de advogada oficiosa, sem nenhum resultado. Queixa-se de lhe pedirem dinheiro para fazer avançar os processos de queixa contra quem o ataca assim, a que não pode corresponder por falta de meios. Por isso, julga, os processos são arquivados e a sua situação fica cada vez mais insustentável.

Foi na sequência dessa forma de protesto que o GISP decidiu actuar como descrito acima, antes da última transferência ter sido realizada para Caxias. Obrigando-o através de choques a acatar a ordem de limpar a cela.

Depois do legado de George W. Bush ficamos inseguros se a tortura incluirá comportamentos como os descritos. Mas não nos consta que o Estado português, pelo menos oficialmente, tenha adoptado os novos conceitos. O GISP, por seu lado, ou já os adoptou ou, a ser verdade a denúncia, anda a treinar para quando as novidades forem adoptadas.

A ACED reclama das autoridades uma avaliação tão séria quanto possível da situação alegada. 

A Direcção

Anexo 3

Informação nº 22/GJ/2010 em formato PDF
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Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

